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			Começou, assim, a 20 de janeiro de 1949. Naquele dia, dois bilhões de pessoas passaram a ser subdesenvolvidas. Em um sentido muito real, daquele momento em diante, deixaram de ser o que eram antes, em toda a sua diversidade, e foram transformados magicamente em uma imagem inversa da realidade alheia: uma imagem que os diminui e os envia para o fim da fila; uma imagem que define a sua identidade, uma identidade que é, na realidade, a de uma maioria heterogênea e diferente, nos termos de uma minoria homogeneizante e limitada1.

			

			
				
					1	ESTEVA, Gustavo. Desenvolvimento. In: SACHS, Wolfgang. (Org.). Dicionário do desenvolvimento: guia para o conhecimento como poder. Tradução de Vera Lúcia M. Joscelyne, Susana de Gyalokay e Jaime A. Clasen. Petrópolis: Vozes, 2000, p. 60.

				

			

		

	
		
			SUMÁRIO

			PREFÁCIO

			NOTA DO AUTOR

			introdução

			Capítulo 1

			1 CONCEITO E ESTRUTURA DOS DIREITOS HUMANOS EM UMA SOCIEDADE INCLUSIVA

			1.1 	Os direitos humanos na história e o constitucionalismo liberal

			1.1.1 	Teoria das gerações

			1.2 	Constitucionalismo social e as críticas à concepção individualista dos direitos humanos

			1.3 	Racionalidades justificadoras dos direitos humanos e a narrativa contemporânea

			Capítulo 2

			2 	A pretensão de universalidade dos direitos humanos

			2.1 	A colonialidade e a influência liberal como entraves ao reconhecimento do outro

			2.1.1 	Acesso encriptado aos direitos humanos

			2.1.2 	A armadilha da delimitação da universalidade

			2.1.2.1 	A predeterminação nos direitos humanos

			2.2 	A inexauribilidade dos direitos humanos

			2.2.1 	Revisão da teoria das gerações e o pluralismo nos direitos de quarta dimensão

			2.2.1.1 	Perfilamento digital, fake news e pós-verdade: a emoção em detrimento da verdade no espaço democrático

			Capítulo 3

			3 	construção da MATRIZ DECOLONIAL DE RESISTÊNCIA frente à influência da MATRIZ colonial DE PODER NOS DIREITOS HUMANOS

			3.1 	Racionalidade de resistência e definição material da dignidade humana

			3.2 	Liberdade na dimensão do poder e a busca da retomada da soberania popular

			3.2.1	Interferência do capitalismo na dimensão do poder

			3.2.1.1	 A ocidentalização pela economia e a esperança no desenvolvimento

			3.2.1.2 	Teoria do Decrescimento e o Princípio do comum

			3.3 	Liberdade na dimensão do saber através da consciência da dominação monotípica e o posicionamento de identidade na política 

			3.3.1 	A desobediência epistêmica como base da desobediência civil

			3.4 	Resistências aplicadas aos indígenas e quilombolas no Brasil

			Capítulo 4

			4 	LIBERDADE NA DIMENSÃO DO SER E A CONCEPÇÃO INFERENCIALISTA DOS DIREITOS HUMANOS

			4.1 	Concepção moral dos direitos humanos, o papel da fundamentação e o princípio da proporcionalidade

			4.1.1 	Contradições entre as fundamentações morais explicativa e existencial de Robert Alexy e o Inferencialismo de Robert Brandom

			4.2 	A fundamentação inferencialista e a realidade pragmática autodeterminada

			4.2.1 	O poder simbólico na linguagem e a influência do conceito da verdade na interpretação discursiva

			4.2.2 	A autodeterminação do indivíduo e de grupos ou comunidades

			CAPÍTULO 5

			5 	A reconstrução da realidade por direitos humanos fundados na matriz decolonial inferencialista

			REFERÊNCIAS

		

	
		
			
PREFÁCIO

			Lucas de Alvarenga Gontijo2

			A convite do autor, tenho a honra de poder, em breves análises, introduzir leitores ao tema deste livro e esse ato tanto pode ser considerado uma epigrafe quanto epitáfio. A palavra epitáfio, no sentido em que a uso aqui, exige explicações. As palavras epigrafe e epitáfio comungam o mesmo radical grego epi, que significa sobre. Mas o que os antigos gregos queriam expressar por vocábulos como epigramma ou epigrafo não se mistura com o significado de epitáphion, inscrição tumular. Se observarmos, livros têm o formado de lápides, mas também de portas. O epílogo que escrevo agora não pretende, de forma alguma, servir ao texto como lápide, por que as inscrições lapidares são também títulos, rótulos. Muito antes pelo contrário, esse escrito deseja servir ao livro como um curioso e entusiasmado internúncio, porta-voz de entrada. 

			Os prefácios seriam inadequados se procurassem decifrar, classificar, compreender e dissecar o que o livro é e se algo está, de fato, decifrado, classificado, compreendido não há mais porque investigá-lo, estaria sepultado pelo conhecimento esgotado. Então, posso afirmar que o que escrevo aqui não é epigrafo e tão pouco é um epitáfio, mas um escrito a lançar luzes diversas sobre o belíssimo trabalho do Doutor Rafael Geraldo Magalhães Vezzosi, um dos mais brilhantes jovens intelectuais brasileiros que tive a oportunidade de conhecer e participar de sua formação. 

			Pois bem, aqui seguem não mais do que luzes difusas que procuram incidir sobre uma autêntica tese de doutoramento. Friso a ideia de tese porque este trabalho é verdadeiramente original, inovador, metodizado e, sobretudo, desafiador. Adjetivos que, creio eu, são essenciais àquilo que se entende por tese de doutoramento. 

			O trabalho que o leitor tem em mãos, não é uma pesquisa localizada ou analisa um fenômeno particularizado por circunstâncias ou causalidades específicas, mas tem a pretensão de discutir a universalidade dos direitos humanos, o que já o torna, de pronto, um trabalho cuja gravidade não lhe permite esconder-se sob a sombra da modéstia. O livro debruça-se sobre o reconhecimento de direitos de minorias, mas procura dar a esse problema uma fundamentação jurídico-filosófica com pretensão de validade universal. 

			Nesse percurso, o autor enfrenta as fragilidades ou inconsistências da construção de discursos genéricos e homogeneizadores, para sustentar o direito à pluriversidade, valendo-se de dois paradigmas do pensamento que aparentemente seriam inconciliáveis, porque jamais foram concatenados antes: a decolonialidade e a teoria inferencialista de Robert Brandom. Com efeito, o autor demonstra – e eis aí sua preclara originalidade – que isso é perfeitamente possível, transversal e frutífero. 

			O resultado da investigação de fôlego feita por Vezzosi sustenta, então, que a decolonialidade revela a existência de certa herança colonial de discurso genérico, abstrato, vazio de sentido. Portanto é necessário que se construa um aporte de matriz decolonial de resistência. O método para se construir tal aparato não é o da autoridade ou, a desde Hegel, insustentável filosofia da consciência. A alternativa da tese foi a fundamentação inferencialista, com análise das razões expressas pelos interlocutores da vida prática, em processo de construção de suas próprias identidades autodeterminadas. 

			Assim, autodeterminação, resistência e processos de autorreconhecimento se transformam em alicerces para uma sociedade em busca de justiça e reconhecimento das minorias, condição de toda e qualquer fundamentação de direitos humanos.  

			Valendo-se de um conceito que nunca havia sido instrumentalizado ou articulado antes, o livro inova com a concepção da nomenclatura matriz decolonial de resistência, a concretizar-se a partir dos três paradigmas já consagrados por Walter Mignolo e Alberto Quijano: as dimensões do poder, do saber e do ser. Essa nova perspectiva que se aplica à teoria decolonial e se comporá, ao final do livro, com a teoria de cunho pragmatista de fundamentação inferencialista, colhidas das lavras do filósofo estadunidense Robert Brandom. 

			Já a fundamentação inferencialista, no contexto desse livro, trata da análise das razões expressas pelos interlocutores como parte de suas identidades, constituídas nas diversas realidades sociais experimentadas. Lança-se no ar a complexa e a sempre em movimento trama entre autodeterminação e direitos humanos.

			Esta já quase conclusa epígrafe - epígrafes sim se concluem, livros não – atesta apenas inícios das férteis analises discursivas que seguem. As palavras que aqui se calam, profetizam a obra inaugural de um precioso pensador. 

			

			
				
					2	Professor do Programa de Pós-Graduação em Direito PUC Minas e professor titular de Filosofia do Direito da Faculdade de Direito Milton Campos.

				

			

		

	
		
			
NOTA DO AUTOR

			Este livro foi escrito a partir da tese apresentada no Programa de Pós-Graduação PUC Minas, como requisito para o título de Doutor em Direito. O conteúdo da tese está por completo neste trabalho, porém, fora estendido a partir das discussões em banca e outras publicações do autor ao longo dos estudos no Doutorado e no Mestrado.

			A pesquisa alinhou-se à proposta de investigar contribuições ao Direito advindas da Filosofia da Linguagem, especialmente o Inferencialismo de Robert Brandom, o Pragmatismo de Charles Peirce, os estudos neopragmatistas do professor Antônio Cota Marçal entre outros. Assim, as matrizes teóricas que conduziram a investigação são notadamente inferencialista e pragmatista.

			Essas matrizes consideram que o conhecimento que se tem ocorre a partir da realidade que se vive, das conexões com as interações sociais e como a linguagem reflete os significados do entendimento do mundo. Nesse sentido, no que se refere aos direitos humanos, quem indica as condições necessárias de uma vida digna é o destinatário do direito em uma fundamentação autodeterminada.

			Para tanto, primeiramente, pensou-se em teorias que apontam para a descolonização do pensamento alinhado com a moral preponderante na sociedade – preponderância que naturalmente desprivilegia minorias –, para que haja livre autodeterminação nos direitos humanos.

			A quebra de paradigma a uma situação de colonialidade historicamente imposta à realidade social da América Latina – em destaque a brasileira – perfila-se em especial com a teoria da decolonialidade.

			Partindo de bases teóricas pragmatistas, ressalta-se que neste estudo a nuance radical de segregação de outras teorias não latinas, própria da decolonialidade, não suprime a análise inferencialista da linguagem, mas sim serve a ela para demonstrar a urgência de se relevar a realidade local. Assim, a decolonialidade e o inferencialismo, apesar de tradições diferentes, encontram-se no papel da realidade social própria de cada sociedade, comunidade ou grupo.

			As duas teorias são analisadas em momentos distintos neste ensaio, mas com objetivos que se complementam: (1) a decolonialidade, inicialmente discutida para a desconstrução da preponderância da moral quanto aos desígnios de direitos, a partir do libertador giro decolonial de pensamento que resultou em um arquétipo – não esgotado totalmente neste trabalho – de uma matriz decolonial de resistência; e (2) o inferencialismo, para a construção de uma fundamentação autodeterminada de direitos humanos, para suprir demanda democrática de uma sociedade plural e inclusiva.

		

	
		
			
introdução

			A história da consolidação dos direitos humanos passa pela insurreição de grupos que pleiteavam direitos individuais a um soberano totalitário – a busca de liberdade e autonomia de grupos elitistas quanto ao poder totalitário na Idade Média europeia.  

			Depois, com as revoluções do século XVIII, ocorridas na Inglaterra, Estados Unidos da América e França, o constitucionalismo liberal sedimentou a liberdade individual como ideal de direitos fundamentais. A constituição dos Estados republicanos naquele período ocorrera com auspícios do liberalismo para desvínculo do Estado soberano anterior. As normas constitucionais espelharam a liberdade em um viés negativo (limitações à atuação estatal em respeito aos direitos dos indivíduos) e o resguardo da propriedade privada, o que favoreceu a divisão de classes sociais e a constituição do homem egoísta.

			Dentre essas nações, destaca-se a França, que sofreu interferências de outras nações monárquicas absolutistas, e cujas forças revolucionárias contrárias deram a Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão de 1789 contornos de direitos universais, além dos limites franceses.

				A liberdade da situação anterior não garantiu que essas nações provessem uma vida digna ao povo, sem pobreza. Especialmente nos casos da Inglaterra e França, quanto à situação dos trabalhadores na Revolução Industrial, de forma que movimentos sociais questionadores surgiam com o movimento do constitucionalismo social.

			Essas discussões históricas repercutiram na forma pela qual os direitos humanos são compreendidos na atualidade.

			No caso da América Latina, há ainda outra particularidade, o colonialismo do século XV deixou herança de segregação social que acirra a diferença de classes sociais até os tempos atuais, como, por exemplo, pelo racismo. A colonialidade é a terminologia que conceitua os resquícios das mazelas daquele período e aponta para problemas específicos latino-americanos nesse sentido.

			Todas essas forças atuam na realidade histórico-social e são relevantes como obstáculos ou sinalizadores de caminhos a trilhar na consolidação dos direitos humanos atuais. Esses direitos têm forte vínculo com o reconhecimento estatal da necessidade de resguardo de situações particulares.

			O reconhecimento desses direitos perpassa a sua pretensão de universalidade, pautada pela igualdade entre as pessoas. Ocorre que essa pretensão não pode ser uma miríade, uma mera formalidade. A amplitude deve ser perscrutada na prática e assegurada a cada um.

			O objetivo geral deste estudo é debater de forma crítica os obstáculos da pretensão de universalidade dos direitos humanos, tanto no enfoque à influência liberal com seus conceitos quiméricos que afastam o acesso aos direitos, quanto pelas forças sociais da colonialidade que tendem à exclusão de minorias. 

			Quanto à influência liberal, investigar teorias que alertam para o esvaziamento da atitude decisional retirada de minorias e direcionada a um Estado com ânsia por uma igualdade cega às nuances cotidianas e suas diferenças. O poder constituinte do povo foi repassado para o Estado, que deveria reter apenas o poder constituído, mas que, subversivamente, a partir da formação da sua Constituição, detém o poder constituinte de determinar a constitucionalidade, em detrimento do povo. Junto a isso, o foco positivista de leitura científica do direito acaba por vislumbrar um ordenamento jurídico que se retroalimenta e se baseia em pressuposições – como a norma fundamental kelseniana –, sobrepostas à força política de sua consolidação; as bases jurídicas amparadas em parâmetros abstratos.

			Essas teorias indicam que os direitos fundamentais refletiriam essa abstração na pretensão de universalidade dos seus destinatários, que não ensejam o resguardo da particular situação de cada um, além de constituir a figura de um cidadão sobreposta à da pessoa. O conceito de universalidade da destinação desses direitos permanece em sua formalidade textual ou é preenchido com interesses que condicionam o seu gozo. Os condicionantes são a própria racionalidade formalista no direito que cerca o ordenamento jurídico para entraves democráticos trazidos por pensamentos que fujam da base liberal dos direitos humanos; o que gera um ciclo formal hermenêutico excludente, no qual a soberania do cidadão é repassada a um Estado que serve a interesses econômicos ou de classes dominantes.

			O fator econômico é outra influência liberal, que proporciona dependência do país ao mercado internacional e reflete na perda da soberania no contexto do mercado global. A adequação do país a essa realidade capitalista global cria uma soberania dependente, porosa. 

			A pesquisa é sobre as formas que essa influência pode repercutir em limitação na formatação e destinação da aplicação dos direitos humanos. Se a vida humana normatizada adquire molde que reforça o círculo vicioso de uma linguagem jurídica com valores liberais que ostentam a importância da cientificidade e da lógica mercantil, mas que dissimulam a dominação de detentores do poder e a exclusão dos destoantes a esse sistema.

				Quanto à colonialidade, analisar a situação da realidade latino-americana, na qual o Brasil faz parte, como se conceitua a dominação sob o paradigma decolonial e sua Matriz colonial de poder, analisar críticas decoloniais que indicam que a herança do colonialismo permeia o sistema social, político, econômico e jurídico até os dias atuais – o que resultaria em uma dominação e divisão de classes não apenas pela lógica capitalista, mas também pela imposição de epistemologia eurocêntrica, com patriarcalismo e racialização hierarquizadora, que promovem exclusão de minorias. 

			Como objetivos específicos deste trabalho, propõe-se depurar a Matriz colonial de poder nas suas dimensões do poder, do saber e do ser, e debater como essa matriz pode ser entendida na realidade constitucional brasileira, especialmente na situação dos índios, dos quilombolas e da concepção de família; se há sua interação com o eventual vazio formal jurídico da influência liberal ou delimitadores de vida constitucionais em moldes prévios nos direitos fundamentais.

			Outro objetivo específico é investigar teorias que possam contribuir para a resistência à dominação colonial, discutir a formação de uma Matriz decolonial de resistência a partir de parâmetros da decolonialidade e propor uma fundamentação de direitos humanos pautada pela autodeterminação nos moldes de uma linguagem que repercute as práticas sociais dos sujeitos e sua identidade.

			Para tanto, discutir-se-á autores que combatem a influência liberal negativa e buscam a emancipação do cidadão, sob alinhamento com aqueles que desvelam e criticam a Matriz colonial de poder latino-americana traçada pela decolonialidade, para busca da efetiva liberdade de gozo e consolidação de direitos humanos. Nesse sentido, serão trazidos exemplos aplicados à realidade brasileira, especialmente às minorias – quilombolas, indígenas e de identidades não heteronormativas.

			A hipótese é que tal análise desmistificará a conjectura de existência de um poder dominador nos direitos fundamentais que se pressupõem guardiões de direitos essenciais, e demonstrará que tal positivação se esgota em sua textualidade, ou seja, que não cumprem o seu papel de efetivar direitos humanos; e, em consequência, expõe a atuação meramente formal e uma inócua pretensão de universalidade.

			Em continuidade, pretende-se investigar mecanismos de resistência para as três dimensões de poder da matriz colonial nos direitos fundamentais, partindo da premissa de vislumbrar possibilidades de resiliência e liberdade em cada uma delas, com a construção de efetivo resguardo e destinação dos direitos humanos, pautados pela realidade material dos seus destinatários. Nesse sentido, intenciona-se pensar soluções que possam ter viés libertador dessa violação de direitos humanos ratificada em um ordenamento jurídico influenciado pelo poder dominante de uma maioria.

			As opções de vida locais advindas da realidade das pessoas transfiguram-se na diferenciação da forma como os saberes são criados e repassados, o que reflete situações como em uma organização social com base na reciprocidade comunal e na economia qualitativa, em detrimento de uma economia quantitativa de trabalho recompensado por um salário.

			Na dimensão do poder, o recorte epistêmico do presente estudo foca nas formas de retornar a soberania às mãos do povo e no princípio do comum como possível norteador de proposta de uma política governamental, além da instituição de direito humano que conscreva a participação democrática ativa para consolidação das normas fundamentais pelo cidadão. Teorias que viabilizam a liberdade ativa foram analisadas para concretizar o ideal de democracia com participação de todos na estrutura governamental e na consolidação de direitos fundamentais, para reconhecimento de suas práticas e valores e restabelecimento da soberania do cidadão.

			Na dimensão do saber, a discussão será sobre a necessidade de reformulação epistemológica do conhecimento monotípico de monopólio eurocentrado e sobre a consciência da imprescindibilidade de tratar dos saberes na visão das realidades de grupos e comunidades, de sua cultura, ritos e epistemologia locais, com posicionamento de sua identidade na atuação política. Formas de contraposição à epistemologia monotípica totalitária foram estudadas para solidificação do conhecimento pluriversal – manutenção de toda a realidade histórica e social dos dominados em sua perspectiva interna, na comunidade ou no grupo, e, na externa, por meio da expressão de sua sabedoria e identidade na política.

			Na dimensão do ser, a expressão de uma pressuposta moral majoritária nos direitos humanos não supre os anseios das minorias quanto aos parâmetros de sua identidade; já a autodeterminação pode efetivar e remontar a ideia de dignidade em sua condição real. Os parâmetros de fundamentação moral foram criticamente contrapostos pela discussão da fundamentação inferencialista, com o objetivo de proporcionar a autodeterminação e a validação de direitos humanos de identidade pelo próprio cidadão, sem que o Estado dite o modelo em que esse deva se enquadrar.

			Nesse sentido, como desdobramento da hipótese, a fundamentação dos direitos humanos de identidade aconteceria por uma base pragmática, não pressuposta de vínculo a uma moralidade abstrata na fundamentação moral; mas sim, pela autodeterminação dos destinatários desses direitos por uma fundamentação inferencialista.

			Essa fundamentação é baseada em uma coerência normativa entre as razões – afirmações, crenças e juízos – de seus interlocutores, cujos conceitos teriam seus conteúdos conceituais validados pela sua construção em uma intersubjetividade na realidade de vida local, suas práticas e interações sociais.

			A coerência na alegação fundamentada acontece com a verificação de boas inferências, materialmente constatadas, concatenadas com a forma de ver o mundo do interlocutor na comunidade na qual está inserido.

			Portanto, a fundamentação inferencialista de direitos como direitos humanos apresenta-se como capaz de minorar ou descartar a relevância da ratificação estatal, o que diminui a possibilidade de atuação da dominação do poder colonial.

		

	
		
		

	
		
			
Capítulo 1

			1 CONCEITO E ESTRUTURA DOS DIREITOS HUMANOS EM UMA SOCIEDADE INCLUSIVA

			Os direitos humanos são um conjunto de direitos necessários para se alcançar a liberdade e a dignidade humana. Para tanto, a igualdade é um pressuposto imprescindível. A igualdade refere-se à disponibilidade de gozo desses direitos ser equivalente a todos, o que não significa desconsiderar as diferenças entre as pessoas.

			A lista dos direitos humanos essenciais para a vida digna relaciona-se com a individualidade e se expande conforme o contexto social e realidade própria de cada pessoa. As demandas sociais são juridicamente interpretadas e inseridas como direitos ou novos direitos. 

			As obrigações dos direitos tidos como direitos humanos normalmente têm estrutura de dever, de abstenção, de sujeição e de atribuição de imunidade. A estrutura de dever é uma pretensão com determinada finalidade que o Estado ou um particular deve fazer em relação ao detentor daquele direito, como, por exemplo, o direito à educação fundamental gratuita, que é dever do Estado garantir, conforme inciso I do artigo 208 da Constituição da República Federativa do Brasil.

			Já a abstenção é a ausência de impedimento para que se usufrua de plena liberdade no agir. A liberdade de consciência e de crença é um exemplo – inciso VI do artigo 5º da Constituição da República Federativa do Brasil.

			A sujeição refere-se à determinada relação de poder, na qual a pessoa pode exigir uma atitude do Estado ou de outro particular. Como no caso de prisão, no qual a autoridade pública deve assegurar a disponibilidade dos serviços de um advogado e a assistência à família, nos termos do inciso LXIII do artigo 5º da Constituição da República Federativa do Brasil.

			A atribuição de imunidade é uma autorização expressa em norma jurídica, que impede que o Estado ou outrem possam causar impedimentos específicos, tal como a imunidade de prisão, senão em flagrante delito ou por ordem escrita e fundamentada de autoridade judiciária competente, salvo nos casos de transgressão militar ou crime propriamente militar, definidos em lei, conforme inciso LXI do artigo 5º da Constituição da República Federativa do Brasil.

			De acordo com a sua função, os direitos humanos podem ser classificados3 como direitos de defesa e direitos a prestações. Os direitos de defesa são prerrogativas do indivíduo contra atitude do Poder Público ou de outro particular que asseguram que uma conduta não seja proibida ou que não seja alvo de regulação indevida ou interferência do Poder Público ou de um particular. No caso de usados para com o outro particular, compele o Estado para que aja contra aquele. Esses direitos também são conhecidos como direitos com status negativos4 pelo vínculo com exigências de abstenção, derrogação ou anulação de atos. O objetivo é a defesa da autonomia e autodeterminação individual.

			Os direitos a prestações são aqueles que exigem uma ação estatal para se efetivar os direitos humanos. A prestação dessa atuação pode ser jurídica, a consolidação de normativo que resguarde aquele direito, ou material, com a promoção concreta de condições para que aquele direito se efetive – a construção de hospitais, fornecimento de medicamentos à população etc., como forma de prestação do direito à saúde, por exemplo. Como os recursos estatais são finitos, normalmente o governo escolhe o que será prestigiado e o que será desprivilegiado, de forma que a prestação material de direitos pode ser exigida judicialmente – como no caso de pagamento pelo governo de atendimento particular quando há a falta de procedimento de saúde na rede pública.

			Os direitos humanos são a representatividade de valores primordiais que podem estar expressos de forma explícita ou implícita nas Constituições e nos Tratados internacionais. Pode-se concluir que a mencionada liberdade de crença na Constituição brasileira expressa o objetivo constitucional de indicar que o Brasil é um Estado laico, por exemplo.  

			Os direitos humanos têm a qualidade de ser do tipo fundamental, portanto, podem estar formalmente inscritos em Constituições e Tratados internacionais, mas também podem ser materialmente evidenciados – ainda que não expressos -, ao serem fundamentados como indispensáveis para alcance da liberdade e dignidade humana.

			Dessa maneira, para a discussão neste trabalho, a fundamentalidade dos direitos humanos será majorada, ainda que os direitos humanos sejam considerados em sua diferença com os direitos fundamentais.

			Os direitos humanos não estão restritos ao direito positivado em normas escritas. Já os direitos fundamentais são aqueles que constam nos ordenamentos jurídicos nacionais, reconhecidos e dispostos em Constituições, no direito positivo de cada nação.

			Essa diferenciação não indica que os direitos fundamentais não são pertinentes para a discussão sobre os direitos humanos. Ao contrário, os direitos fundamentais são muito importantes para reflexão, já que a partir de como foram constituídos pode-se lastrear os direitos humanos pelos fundamentos, historicidade e embates que geraram a composição desses direitos.

			Ademais, os direitos fundamentais, por estarem positivados, tornam-se princípios que doravante sua disposição em Constituição, inserem-se como direcionadores de interpretação jurídica e podem ser cobrados juridicamente naquela nação. Assim, servem de balizadores para normas infraconstitucionais, casos concretos e para formação de novos direitos. 

			Essa diferenciação entre direitos humanos e direitos fundamentais marcada pela disposição em termo constitucional não é precisa. O inciso II do artigo 4º da Constituição da República Federativa do Brasil dispõe sobre a “prevalência dos direitos humanos”, por exemplo.

			Somado a isso, há o rito de aprovação dos Tratados e Convenções internacionais sobre direitos humanos que explicita a equivalência dos Tratados aprovados pelo Congresso às Emendas constitucionais, conforme parágrafo 3º do artigo 5º da Constituição da República Federativa do Brasil. Dessa forma, os Tratados de direitos humanos são positivados constitucionalmente, comparando sua importância aos direitos fundamentais.

			Portanto, pela relevância e característica de materialidade, os direitos humanos aqui discutidos não estão circunscritos ao direito positivo, ampliando a discussão para âmbitos como o jurídico-filosófico e o sócio-político.

			Neste trabalho, não se desconsiderará os direitos fundamentais, estes serão levados em conta enquanto direitos humanos positivados. A mesma consideração ocorre com os direitos humanos, sejam estes positivados ou não; com ambos em pauta, a discussão se amplia para além da constitucionalidade e da teoria do Estado. A ampliação da discussão permite aprimorar intersubjetivamente o sistema jurídico, com questões tratadas por outros campos do direito que repercutem nos direitos humanos – como o ramo da sociologia jurídica.

			Os direitos humanos diferem entre si pelo seu conteúdo, mas têm características comuns para a promoção de igualdade e de uma sociedade inclusiva: (1) a pretensão de universalidade, que reconhece a amplitude indiscriminada dos seus destinatários e impediria privilégio de determinadas pessoas ou classes; (2) a essencialidade, que exalta a indispensabilidade de seus valores; (3) a primazia normativa, sua superioridade e não sacrifício em relação a demais normas; e (4) a reciprocidade, que reúne a titularidade de direitos e a sujeição para uso de toda a sociedade.

			A sociedade inclusiva é pautada pela defesa de direitos, com duas repercussões. A primeira é que acima de todos os direitos formais ou materiais está o pertencimento a uma comunidade que resguarda a possibilidade de seus membros terem direito, o primeiro direito humano: o direito a ter direitos5.

			A segunda repercussão é a constatação de convivência entre direitos de várias pessoas e suas diferenças, com consequentes conflitos e colisões entre os direitos humanos e necessidade de sopesar valores, estabelecer limites e prevalências.

			A sociedade, os indivíduos e sua realidade estão em constante construção. Assim, o direito, a justiça e os direitos humanos que resguardam a liberdade e dignidade dessas pessoas na interação com o mundo também são processos em construção. Dessa forma, a sociedade inclusiva permite a pluralidade de vertentes de direitos humanos.

			O parágrafo 2º do artigo 5º da Constituição da República Federativa do Brasil prevê o princípio da não exaustividade dos direitos fundamentais, com a abertura da Constituição aos direitos humanos, já que dispõe que o rol de direitos e garantias ali explícitos não exclui outros decorrentes do regime e dos princípios por ela adotados, ou dos Tratados internacionais em que a República Federativa do Brasil seja parte. Esse indicativo constitucional corrobora com os anseios do Brasil em ser uma sociedade inclusiva.

			A configuração atual dos direitos humanos teve extenso histórico de discussões e embates. As Constituições dos Estados a partir do século XVIII são marcos6 de dispositivos jurídicos para os direitos humanos, pois tinham foco em limites do Estado para com o cidadão, de forma que as obrigações dos direitos humanos no que se referem a deveres, abstenções estatais, poder de cobrança de atuação estatal e imunidade receberam maior consideração. Dentre essas Constituições destacam-se a da Inglaterra, dos Estados Unidos da América e da França.

			 

			1.1 	Os direitos humanos na história e o constitucionalismo liberal

			O poder dos governantes na Idade Média europeia era fundado na vontade divina, ilimitado. E, nesse sentido, houve dispositivos de resguardo de direitos individuais, com caráter elitista. No ano de 1188, houve a Declaração das Cortes de Leão na Península Ibérica, movimento dos senhores feudais contra o Estado nacional centralizado. Em 1215, a Magna Charta Libertatum, Carta Magna inglesa, dispunha de proteção para a elite fundiária da Inglaterra, com direitos daqueles indivíduos contra o Estado. Destaca-se que nessa última há a menção a governo representativo, ao direito de ir e vir em situação de paz e acesso à justiça.

			Com a criação dos Estados Nacionais absolutistas europeus, em meio ao Renascimento e à Reforma Protestante, ocorreu o enfraquecimento do poder da Igreja e dos senhores feudais e a submissão de todos ao poder absoluto do rei. Nesse período, o encontro entre os europeus e os índios no continente americano resultou em massacre expressivo das populações indígenas nas Américas, após a chegada de Colombo em 1492.

			Em reação àquele extermínio em massa, por volta do ano de 1550 e 1551, na Espanha, o Frei Bartolomeu de Las Casas debateu a consideração da humanidade dos índios, justificada pela sua igualdade em bases cristãs. Naquele período, Francisco de Vitória levantou a discussão inovadora sobre a necessidade de tratamento igualitário entre os povos indígenas e os espanhóis, início de direcionadores do direito internacional.

			Este trabalho não pretende aprofundar no tratamento dos direitos humanos no colonialismo do século XV, pelo anacronismo de lidar com aquelas questões com a visão dos dias atuais. Mas sim, a repercussão que aquele período deixou como herança na América Latina será tratada nesta obra, ou seja, o debate sobre conflitos e consolidação dos direitos humanos na contemporaneidade em meio às interações sociais construídas desde aquela época.

			Em 1628, a Magna Carta inglesa foi consagrada na Petition of Rights, pela qual o Parlamento inglês, representando o baronato, limita a cobrança de impostos feita pelo rei sem a autorização do Parlamento. Em 1679, foi editado o Habeas Corpus Act, formalização do mandado de proteção judicial contra a prisão injusta e as detenções arbitrárias, que já estava presente no direito consuetudinário inglês.

			Em 1689, depois da Revolução Gloriosa, da abdicação do rei inglês Jaime II e com a coroação de Guilherme III, edita-se a Bill of Rights, Declaração Inglesa de Direitos, com redução definitiva do poder do rei, sobrepujada pela lei e pelo consentimento do Parlamento. Nesse dispositivo constam ainda as eleições livres dos membros do Parlamento e a liberdade de expressão de seus membros.

			Em 1701, foi aprovado o Act of Settlement, que reafirmou os termos da Bill of Rights e baniu os católicos da linha sucessória do trono inglês. Esses dispositivos ingleses que resguardaram os ditames legais em supressão ao poder absolutista do monarca foram indicativos de mudanças liberais que se seguiram em Constituições de outros Estados.

			Nos Estados Unidos da América, em 12 de junho de 1776, foi editada a Declaração do Bom Povo de Virgínia, com dezoito artigos que promoviam os direitos humanos com viés jusnaturalista – como no seu artigo 1º, com a menção à liberdade e independência “por natureza”.

			Com a Revolução Americana de 1776, a Declaração de Independência dos Estados Unidos ocorrera em 04 de julho daquele ano e elencava direitos como a igualdade e a inalienabilidade da liberdade, da vida, da busca de felicidade e o consentimento dos governados na constituição do governo.

			Em 1787, a Constituição norte-americana foi criada – a primeira do mundo –, sem rol de direitos, seguindo edição de representantes na Convenção da Filadélfia, que tinham receio que as normas na esfera federal repercutissem na permissão para federalização normativa das interações sociais. Assim, apenas em 1791 é que foram aprovadas dez emendas de direitos na Constituição dos Estados Unidos.

			Na França, em junho de 1789, constituiu-se a autoproclamada Assembleia Nacional Constituinte, e em 12 de julho de 1789, iniciaram os motins populares em Paris. A motivação foi a insatisfação quanto à disparidade entre os privilégios dos monarcas e a privação de necessidades básicas pela população, aliada a incapacidade de gestão de recursos para suprir a escassez de condições de vida dos súditos.

			Em 14 de julho de 1789, houve a tomada da Bastilha, prisão que já estava quase desativada, mas cuja queda é símbolo expressivo da Revolução Francesa. 

			Em 27 de agosto de 1789, a Assembleia Nacional Constituinte instituiu a Declaração Francesa dos Direitos do Homem e dos Povos, que considerou a liberdade e a igualdade como direitos inatos de todos e destitui privilégios da aristocracia francesa. O lema dos revolucionários era “Liberdade, igualdade e fraternidade”.

			Em 1791, a Declaração foi adotada como preâmbulo da Constituição francesa e trouxe temas como a soberania popular, sistema de governo representativo, igualdade de todos perante a lei, presunção de inocência, direito à propriedade, segurança, liberdade de consciência, opinião, pensamento e a garantia de direitos. Destaca-se que a garantia de direitos demonstra a aproximação com uma sociedade inclusiva.

			Naquele mesmo ano, o rei Luís XVI tentou fugir da França para reunir-se com monarcas absolutistas no planejamento de retomada do poder. Porém, os exércitos austro-prussianos que o ajudavam foram derrotados ao invadirem a França. O rei e a rainha foram executados pelos revolucionários. 

			A luta dos revolucionários com os exércitos de monarcas absolutistas europeus e as intervenções desses Estados na França levou os revolucionários a espalhar os ideais da Revolução Francesa para derrota dos demais Estados autocráticos.

			A declaração de direitos da Revolução Francesa focou nos direitos de todos os homens, para além da sociedade da França, pretendeu pela universalidade dos direitos humanos ali inscritos. Já as revoluções liberais inglesa e a norte-americana objetivaram a organização da sociedade local.

			Depois da Segunda Guerra Mundial, século XX, após a experiência do genocídio orquestrado pelos nazistas, houve empenho na efetiva organização dos direitos humanos em âmbito internacional. Em 1945, foi criada a Organização das Nações Unidas (ONU) na Conferência de São Francisco, onde foi redigido o tratado da ONU denominado “Carta de São Francisco”, que continha interesse em assegurar os direitos humanos, mas não listou aqueles essenciais.

			O efetivo marco formal de globalização dos direitos humanos pode ser atribuído à Declaração Universal dos Direitos Humanos de 10 de dezembro de 1948 – Declaração de Paris. A Declaração foi aprovada no encontro de representantes dos países participantes em Paris, por 48 votos, como Resolução da Assembleia Geral da ONU. A Declaração contém trinta artigos com rol de direitos humanos aceitos internacionalmente. 

			Nos seus artigos, estão os direitos políticos e liberdades civis (do I ao XXI), direitos econômicos, sociais e culturais (do XXII ao XXVII), direitos com vínculo a ordem social internacional (XXVIII e XXIX) e o direito que resguarda a materialidade dos direitos humanos locais contra eventual interpretação danosa de direitos da própria Declaração (XXX).

			1.1.1 	Teoria das gerações

			A possibilitada criação dos direitos humanos, após o confronto com regimes absolutistas, foi abordada em uma classificação por gerações, em um viés filosófico iluminista por Karel Vasak, que fomentou tal divisão em seu discurso na palestra proferida em Conferência no Instituto Internacional de Direitos Humanos de Estrasburgo, em 1979.

			De acordo com Vasak7, os direitos humanos poderiam ser classificados em três gerações, cada qual relacionada a um ideal iluminista da Revolução Francesa de 1789: liberdade, igualdade e fraternidade. 

			A primeira geração dos direitos humanos teria ocorrido no período de instauração de Estados republicanos, frente a um anterior Estado-rei absolutista. Os direitos dessa geração focam na liberdade individual, nos direitos civis e políticos para resistência à interferência estatal, relacionados ao princípio iluminista da liberdade. Os direitos civis, tais como a liberdade de expressão e a proteção à vida privada, estariam vinculados à proteção da integridade física, psíquica e moral contra o abuso de poder ou qualquer outra forma de arbitrariedade estatal. Os direitos políticos seriam voltados para a cidadania e possibilitariam, no âmbito das atividades estatais, a participação popular, como por exemplo, o direito ao voto e de filiação partidária.

			Esses direitos também são vistos como direitos de liberdade negativa8, ou direitos de defesa, na visão de que o Estado deve se abster de interferir na liberdade individual dos cidadãos. Os direitos reconhecidos na Constituição dos Estados Unidos em 1787 são exemplos dessa geração.

			A segunda geração dos direitos humanos estaria relacionada com o Estado de bem-estar social, direitos sociais, econômicos e culturais, especialmente no contexto histórico da situação exploratória sofrida pelos trabalhadores na Revolução Industrial do início do século XX. Esses direitos estariam assegurados pela intervenção estatal de forma ativa, a fim de propiciar condições que garantissem oportunidades iguais a todos e políticas públicas para acesso básico à educação e saúde, por exemplo.

			A igualdade é o ideal iluminista relacionado aos direitos humanos de segunda geração. Os direitos reconhecidos na Constituição do México de 1917 e na Constituição de Weimar de 1919 são exemplos dessa geração. No artigo 6º da Constituição da República Federativa do Brasil há exemplos de direitos fundamentais que advieram dos direitos humanos classificados como segunda geração.  

			A terceira geração dos direitos humanos estaria relacionada ao momento pós-Segunda Guerra Mundial, com objetivo de resguardar os direitos difusos e da humanidade, norteada pelo ideal iluminista de fraternidade. Esses direitos estão relacionados com a existência no coletivo, como direitos das crianças e idosos, ou à humanidade como um todo, como o direito ao meio ambiente, e aos bens imateriais, como patrimônios artísticos, por exemplo. Esses direitos são de resguardo por todos, o que compreende a sociedade civil e ONGs, não sendo de resguardo exclusivo do Estado. Outro exemplo mais expressivo de uma convergência de entendimento internacional desse tipo de direito resguardado é a Declaração Universal dos Direitos do Homem, de 10 de dezembro de 1948.

			Teorias de classificação demonstram como a interpretação e a repercussão de direitos podem ser compreendidas e como explicitam tendências de destaque a determinados pontos que o autor releva para alocar semelhanças e separar diferenças. Porém, a teoria geracional apresenta estrutura que não se mostra didática à melhor compreensão dos direitos humanos. Nesse sentido, quatro críticas principais são atribuídas.

			A primeira é a transmissão do caráter substitutivo de uma geração à outra, quando na verdade tais direitos interagem uns com os outros. A segunda é a ideia cronológica atribuída à enumeração das gerações, já que, por exemplo, os direitos sociais de segunda geração já apareciam nas convenções internacionais do trabalho da Organização Internacional do Trabalho em 1919, porém, apenas em 1948 foram instituídos internacionalmente os direitos de primeira geração com a Declaração Universal dos Direitos Humanos. A terceira é a ofensa à indivisibilidade dos direitos humanos, e a fragmentação com ideia equivocada de que os exemplos de constituições dos direitos de primeira geração não resguardaram igualdade. A quarta é a limitação finita do rol geracional de direitos, pois essa restrição não coaduna com uma sociedade plural inclusiva.

			1.2 	Constitucionalismo social e as críticas à concepção individualista dos direitos humanos

				No final do século XVIII, mesmo com a implantação dos Estados constitucionais liberais, ainda havia forte percepção de miséria e falta de condições mínimas de sobrevivência na França e na Inglaterra.

			Em 1793, os jacobinos franceses defenderam uma nova Declaração Francesa dos Direitos do Homem e do Cidadão, a qual foi editada buscando maior resguardo a direitos sociais, como o direito à educação, para efetiva igualdade entre os cidadãos.

			Na Europa do século XIX, em resposta à pobreza e desigualdades, surgem os movimentos socialistas, apoiados pelo povo em situação de mazela, com foco no combate ao estilo de vida capitalista, tido como causa daquela divisão de classes e penúria das mais desprestigiadas. 

			O socialista francês Proudhon9 considerou que a propriedade privada é um roubo. Marx expôs a exploração dos trabalhadores e junto com Engels escreveram o Manifesto do Partido Comunista10, em defesa de novas formas de organização social, para que cada um receba segundo a sua necessidade e para que seja exigido de acordo com sua possibilidade.

			Em 1917, houve a Revolução Russa, e a ascensão de ideias socialistas. Quanto ao constitucionalismo, os direitos sociais estavam presentes em diversas Constituições, com destaque à Constituição do México de 1917; à da República da Alemanha – República de Weimar – de 1919 e à Constituição do Brasil de 1934 – Direitos sociais também estão presentes na Constituição da República Federativa do Brasil de 1988.

			Em 1919, ao final da Primeira Guerra Mundial, o Tratado de Versailles criou a Organização Internacional do Trabalho (OIT), para melhoria das condições dos trabalhadores e proteção dos direitos trabalhistas.

			O destaque das críticas ao constitucionalismo liberal e ao engendramento dos direitos fundamentais que primam pela concepção individualista dos direitos humanos pode ser atribuído à Marx.

			A “crítica da política, do direito, do Estado, da cisão entre a sociedade civil e o Estado”, ultrapassando o “mundo do egoísmo privado e interesse geral ilusório” para “extrair a verdade social” recorrendo à autoconsciência, foi levantada pelo jovem Marx11 ao tratar sobre a questão judaica, e tem a ver com emancipação política e emancipação humana. 

			A autoconsciência relaciona-se com atitude revolucionária frente a ditames estatais e sua doutrina, estabelecida sob os pilares da burocracia, da autoridade e do culto à autoridade.

			Para suprimir essa burocracia, o interesse geral deve se efetivar no interesse particular, que só ocorre com o inverso, ou seja, com o interesse particular se tornando interesse geral12.

			Para que isso se realize, a sociedade civil, vista como esfera privada separada do Estado, deve reconstruir seu significado, deixando de ser apenas o privado. A transubstanciação da sociedade civil adquire importância e relevância política para efetiva ruptura do seu conceito, assim como com o conceito de Estado.

			A ressignificação também precisa acontecer com os status que são atribuídos às pessoas na concepção liberal da sociedade, tanto para a ideia de cidadão, enquanto membro do Estado, quanto para a do civil, enquanto membro da sociedade civil. O indivíduo deve fazer a cisão entre esses status que lhe são atribuídos. Portanto, na ruptura entre a ressignificada sociedade civil e o Estado, há a consequente desconexão entre homem e cidadão13.

			As próprias diferenças das pessoas são anuladas em sua condição de cidadão, tornam-se apolíticas. O homem é convertido em um ente genérico com a proclamação pelo Estado de que cada membro do povo é “participante igualitário da soberania nacional, ao tratar todos os elementos da vida real de um povo a partir do ponto de vista do Estado”, “um membro imaginário de uma soberania fictícia”, “privado de sua vida individual real e preenchido com uma universalidade irreal”14.

			Nessa discussão, para Marx15, emerge a urgência do antagonismo de classes, que ocorria como estamentos políticos na monarquia absoluta, em funcionamento sob uma unidade possibilitada pela burocracia, mas que a Revolução Francesa evidenciara tais estamentos políticos do contexto absolutista em classes sociais. Isso delimitou de forma mais específica a separação entre vida política e sociedade civil e reforça a crítica sobre a questão judaica e cisão com a situação instituída para a emancipação humana. 

			Sobre a questão judaica16 foi uma resposta de Marx ao pensamento de Bruno Bauer no Die Judenfrage (A questão judaica), publicado em 1842 nos Anais Alemães, e ao seu artigo Die Fähigkeit der heutigen Juden und Christen, frei zu werden (A capacidade dos atuais judeus e cristãos de se tornarem livres), publicado em 1843 nos Einundzwanzing Bogen aus der Schweiz (Vinte e um cadernos da Suíça).

			Bauer entende que, para terem acesso à cidadania no Estado constitucional, os judeus devem renunciar ao objetivo de se constituírem como um povo separado dos demais, destino este advindo de suas bases religiosas. Assim, a própria essência judaica que abarca o mito do povo eleito intervém no status do judeu enquanto cidadão e deve ser renunciada. Bauer17 suscita essa renúncia pela possibilidade de declaração de que a lei da guarda do sábado não é mais obrigatória, por exemplo. 

			Percebe-se que Bauer pretende criticar postura política, mas, em especial, atrela a religião refletida nessa postura, o que pode levar a crer que ele estaria criticando a intervenção religiosa como um todo na vida política do Estado. E por ter uma crítica vinculada a cunho teológico geral, refere-se ao Judaísmo, mas inclui o Cristianismo. Segundo Bauer18, “se os judeus quiserem se tornar livres, eles não devem professar o cristianismo, mas o cristianismo dissolvido, a religião como tal dissolvida, isto é, o Iluminismo, a crítica e seu resultado, a humanidade livre”.

			O ponto de vista de Bauer pode ser entendido como uma crítica à alienação causada pela religiosidade19, especialmente no sentido de exclusividade daquela comunidade religiosa; não se tratando apenas de deixar a religião para uma questão privada, mas sim uma crítica a um universalismo irreal religioso exclusivista, que impede a efetividade dos direitos do cidadão, chamada por Bauer de emancipação política. A emancipação a que se refere tem ligação com o ideal iluminista da liberdade, sendo a tomada dos direitos civis e políticos do Estado ora absolutista; pois, de acordo com Bauer20, a pessoa na situação de judeu deve se desvestir de sua religião para ser cidadão e viver em condições humanas universais.  

			A crítica de Marx a Bauer traça outro ponto de vista. Para Marx, não se deve reduzir a condição de emancipação ao rompimento entre Estado e religião, já que a emancipação da religião não é a solução para a emancipação política.

			Marx entende que há um reducionismo para a solução de Bauer à emancipação, que foca em quem emancipa e quem deve ser emancipado, quando na verdade deve ser questionado que tipo de emancipação é essa e quais suas bases. O fato de Bauer lidar com o Estado chamando-o de Estado cristão e fazer a relação com o embate entre o Judaísmo e o Estado cristão limita o conflito, no âmbito religioso, entre o Judaísmo e o Cristianismo. Com isso, sobressalta a confusão entre emancipação política estar baseada apenas na questão religiosa; e para os Estados que promulgavam à época a delimitação clara entre Estado e religião (ainda que houvesse religiões preponderantes), a crítica de Bauer perde seu sentido.

			Marx destaca ainda que a existência de religiões em um Estado não impede que seja laico, isto é, a religião não impede a plenitude do Estado – o que seria mais um descrédito na suposta necessidade de renúncia de religiosidade para existência do homem enquanto cidadão, suscitada por Bauer. 

			Mas, com foco na discussão política, Marx centra a emancipação do homem em relação ao Estado em si, uma cisão entre o Estado e a sua concepção liberal; propõe o cerne da emancipação política na emancipação humana em relação a esse Estado, que é “mediador entre o homem e a liberdade do homem”21. Deve haver dissociação entre homem e cidadão para se realizar essa emancipação.

			Marx compara os membros do Estado e os religiosos, já que a vida genérica balizada pelo Estado, que se encontra além da vida individual, real, é entendida pelo cidadão como a sua própria vida, assim como o religioso comunga com os dogmas de sua religião. Nessa relação, o que se destaca é o papel da alienação para validar essas ideologias e sua autoridade.  

			Além da separação entre homem e cidadão, a concepção dos direitos humanos na Declaração de direitos do homem e do cidadão demanda uma revisão da própria definição desse ser humano, que, segundo Marx22, trata-se do membro da sociedade burguesa, “do homem egoísta, do homem separado do homem e da comunidade”. 

			Esse egoísmo tem a ver com a disposição sobre a liberdade naquela Declaração, pois, conforme ali disposto, a liberdade tem o sentido de não prejudicar o outro, um sentido de direito negativo, o homem como “mônada isolada recolhida dentro de si mesma”, a separação entre as pessoas, um “direito do indivíduo limitado a si”. A crítica de Marx é à liberdade restrita, não sendo um direito humano baseado na vinculação daquele indivíduo com os demais. A forma como está normatizada a liberdade é comparada com o direito à propriedade privada, assim como “o limite entre dois terrenos é determinado pelo poste de cerca”23.

			Assim, o direito humano à propriedade privada e o de dispor de seus bens da forma que quiser, desconsiderando os outros, aliado ao da liberdade de fazer tudo sem prejudicar os outros, ambos direitos combinados, geram um direito humano do proveito próprio. Essa combinação direciona a visão que o homem tem do outro, não como parte de sua realização, mas sim, como um possível cerceador de sua liberdade e gozo de sua propriedade. 

			O direito de igualdade na Declaração segue em significado não político, para possibilitar que a liberdade exposta naqueles termos ocorra; “cada homem visto uniformemente como mônada que repousa em si mesma”24.

			A segurança positivada na Declaração trata de resguardar a pessoa, seus direitos e a sua propriedade, o que repercute em assegurar a vida do homem dentro de sua individualidade egoísta. A segurança é “conceito social supremo da sociedade burguesa” para circunscrever o pensamento do homem a seu egoísmo25.

			O conceito de liberdade assemelhado como direito negativo e o direito à propriedade privada favorecem a individualidade. A igualdade genérica ratifica esses direitos e promove a desconsideração das situações e identidades particulares. 

			A liberdade e a igualdade nesses parâmetros são protegidas pelo direito da segurança, o que blinda esses direitos humanos e os mantêm como sólidos desagregadores da vida em comunidade e atores que desfavorecem a autonomia.

			 Essa crítica de Marx aponta à existência de subversão na fundação dos pilares e na positivação dos direitos humanos; a liberdade, por exemplo, limitar-se-ia a fomentar delimitador de direito negativo e não impulsionar de forma positiva atitudes importantes no desenvolvimento de cada um de acordo com a sua particular situação de vida. 

			Marx relata a opção da Declaração por proclamar valores que legitimam o homem egoísta, individualista, à parte de sua comunidade; a vida do gênero, a sociedade idealizada, como um molde para que o indivíduo se encaixe, limitando sua autonomia. Com os direitos humanos assim positivados, o cidadão torna-se o homem egoísta; e o homem propriamente dito é identificado com as características do burguês. A cidadania – a comunidade política – é relegada à categoria de ferramenta de conservação desses direitos; “a vida política se declara como simples meio, cujo fim é a vida da sociedade burguesa”26.

			Marx aponta que após a sociedade feudal, o homem egoísta constitui-se como um pressuposto da sociedade burguesa, uma base natural que fundamenta sua existência, o mundo das necessidades, dos interesses privados. O homem egoísta tornou-se direcionador da concepção individualista dos direitos fundamentais e do sistema dessa sociedade, desde o constitucionalismo liberal.

			As discussões entre os constitucionalismos liberal e social têm racionalidades justificadores com facetas filosófica e historicamente remontadas. Conhecê-las é importante para fundamentar crítica e, a partir desta, pensar em uma proposta de racionalidade contemporânea que avance para bases mais plurais e pragmáticas nos direitos humanos.

			1.3 	Racionalidades justificadoras dos direitos humanos e a narrativa contemporânea

			As principais conjunturas históricas, especialmente nos contextos político e ideológico, que serviram na realização das racionalidades justificadoras dos direitos humanos, podem ser separadas da seguinte forma: (1) instauração do liberalismo no século XVII até meados do século XIX, com bases iluministas; (2) insurreição sobre os direitos coletivos e o que se suscita do discurso e críticas de Marx; e (3) o período posterior à Guerra Fria27.

			O discurso que legitima os direitos humanos se altera pela conjuntura histórica, social e ideológica em cada período. Uma análise a partir dessas conjunturas não esgota o conceito de universalidade senão for incluída a ideia de sua mutabilidade, pois é um conceito que se faz no tempo, ou seja, a narrativa racional de sua estrutura segue em andamento também na atualidade. A cada uma dessas conjunturas pode-se verificar uma racionalidade que se pode enquadrar. 
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